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I- Plano Pedagógico de Orientação:  

 

PLANO PEDAGÓGICO DE ORIENTAÇÃO DO PROJETO INTEGRADO 

CURSO:  Direito                                       – SEMESTRE:    II           ANO: 2019 

Professor Orientador: Patrícia Rosarin Alves                                                 

Carga Horária:  20 horas-relógio 

Módulo: 1º Noturno  

 

UNIDADES DE ESTUDOS DO MÓDULO 

Análise Econômica do Direito e Globalização; Direito Moral e Justiça; Introdução ao 

Estudo do Direito; História, Sociedade, Cultura e Minorias; Leitura, Interpretação e 

Produção de Textos  

 

COMPETÊNCIAS ATITUDINAIS DO MÓDULO 

Trabalho em Equipe 

 

Evidências: 

1) Demonstra disponibilidade para ajudar os colegas. 

2) Compartilha as informações e os conhecimentos inerentes as atividades com os demais 

colegas. 

3) Prioriza interesses e objetivos coletivos ao invés dos objetivos individuais ou de pequenos 

grupos. 

4) Atua de forma participativa e colaborativa na execução das atividades coletivas. 

 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES ESPECÍFICAS DO MÓDULO 

No Eixo de Formação do Módulo I, objetiva-se oportunizar ao aluno uma base de 

compreensão sólida a respeito dos contextos social e ético, político, econômico, 

científico e filosófico nos quais se insere o Direito. As disciplinas que compõem esse 

eixo devem, portanto, propiciar o estabelecimento de relações entre o Direito e as 

outras áreas do conhecimento, em especial os conteúdos essenciais de Antropologia, 
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Introdução ao Estudo do Direito, Economia, Filosofia, História e Sociologia. Além 

disso, também se destacam disciplinas que pretendem fortalecer a formação 

intelectual prévia do acadêmico, bem como desenvolver sua capacidade de cognição 

frente às especificidades do conteúdo jurídico. Situam-se, nesse contexto, os 

conteúdos desenvolvidos nas unidades de Estudos de linguagem (Português, 

Linguagem Jurídica e Interpretação e Argumentação).  

 

EIXO TEMÁTICO/ TEMA(S) GERADOR(ES) DO MÓDULO 

Tema Gerador / Eixo Temático: Liberdade, Igualdade, Fraternidade e Solidariedade 

/ Direitos Humanos  

 

Projeto Integrado: Elaboração de Banner com tema de Direitos Humanos da 

Criança. 

 

DESCRIÇÃO DO PROJETO INTEGRADO 

No primeiro bimestre, em cada unidade de estudo, serão realizadas atividades 

relacionadas aos conceitos básicos necessários para o entendimento do que são e 

quais são os Direitos Humanos, além de sua importância. Os docentes 

disponibilizarão em ambiente virtual textos que serão trabalhados nos encontros e 

servirão para direcionar a pesquisa para a elaboração do Projeto. Além disso, os 

estudantes terão uma miniaula com docentes dos módulos seguintes sobre cada 

princípio dos Direitos Humanos da Criança. 

Os estudantes deverão elaborar um pré-projeto de pesquisa, relacionado ao tema 

proposto para cada equipe.  

No segundo bimestre serão realizadas atividades, também em equipe, com os temas 

e sua relação com os direitos fundamentais. Cada equipe terá que buscar as 

informações necessárias e requeridas pelo Projeto para a elaboração de banners, que 

serão expostos na data determinada, oportunidade em que serão avaliadas, na 

presença dos docentes, colegas e convidados. 

 

Objetiva-se, com este projeto, auxiliar o estudante a: 
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Estar preparado para problematizar o processo de trabalho no campo do Direito, 

explorando suas contradições em favor das demandas legítimas da sociedade 

brasileira; 

Ser capaz de analisar, interpretar e aplicar os conhecimentos adquiridos no curso, 

buscando novas respostas aos problemas apresentados, exercitando sua autonomia 

técnico-intelectual; 

Ser compromissado com a formação permanente, com o diálogo e com a convivência 

guiada pela ética da solidariedade, preocupado com os problemas de seu tempo e de 

seu espaço; 

Estar apto a constituir-se referência de qualidade nos serviços por ele prestados, 

individual, associada ou coletivamente, ensinando e desenvolvendo a cidadania pelo 

exemplo ativo e atuante; 

Ser dotado de sólida formação humanística, técnica e prática, compreendendo a 

complexidade do fenômeno jurídico e as transformações sociais, bem como a gênese, 

fundamentos, evolução e conteúdo do ordenamento jurídico vigente 

CRONOGRAMA/DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES 

 

DATA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES POR ENCONTRO DE APRENDIZAGEM 

19 de agosto                        Apresentação do PI e do pré-projeto 

De 20 de agosto a 
02 de setembro                                                

Aulas dos docentes dos demais módulos sobre os princípios da Declaração 
dos Direitos das Crianças    

02 de setembro                                                     Divisão das equipes e dos temas do PI  

18 de setembro 
Entrega e apresentação do pré-projeto, pelas equipes, para os professores 
do módulo  

23 de setembro Aula sobre como elaborar um banner 

27 de outubro 
Prazo final para as equipes enviarem no e-mail dos professores orientadores, 
os banners, para que recebam a aprovação e estejam liberados para 
impressão 

11 de novembro Pré-apresentação do PI  
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12 de novembro 
Apresentação do Projeto Integrado com a presença dos docentes do 
módulo e convidados 

 

AVALIAÇÃO: 

Pontuação:  até 2 pontos, em cada unidade, nos dois bimestres. 

No primeiro bimestre, os estudantes deverão apresentar um pré-projeto e, no 

segundo, o banner. 

O valor máximo a ser acrescido na nota P de cada um dos professores das unidades 

presenciais do módulo será o de dois pontos. As notas serão atribuídas da seguinte 

forma:  

0,0 (zero), caso o pré-projeto e o banner não sejam entregues no prazo  

0,5 (meio), caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados ruins  

1,0 (um), caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados regulares 

1,5 (um e meio) caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados 

bons 

2,0 (dois), nota destinada apenas aos pré-projetos, aos banners e às apresentações 

considerados excelentes, pelos docentes.  

 

REFERÊNCIAS 

 

Esta unidade não possui bibliografia. 

 

São João da Boa Vista, 26 de agosto de 2019. 

 

 

__________________________________________ 

Cyro Gilberto Nogueira Sanseverino 

Coordenador do Curso de Direito 
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II- Orientações Gerais (repassadas em sala de aula aos 

discentes) 

 

PROJETO INTEGRADO 2019.2 

 

1º Módulo – Direito 

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE  

Os alunos, em grupos (formações que deverão ser mantidas para o 

próximo bimestre), devem elaborar um Banner (cujo modelo, estará à disposição 

no Google Classroom) que envolva assuntos relacionados ao tema: “Direitos 

Humanos das Crianças”, no segundo semestre de 2019. 

No primeiro bimestre, em cada unidade de estudo, serão realizadas 

atividades relacionadas aos conceitos básicos necessários para o entendimento do 

que são e quais são os Direitos Humanos, além de sua importância. Os docentes 

disponibilizarão em ambiente virtual textos que serão trabalhados nos encontros e 

servirão para direcionar a pesquisa para a elaboração do Projeto.  

Além das explicações dos docentes do 1º módulo, os estudantes 

receberão, por duas semanas, explicações de docentes dos outros módulos, sobre 

os princípios da Declaração dos Direitos das Crianças. 

Os estudantes deverão elaborar um pré-projeto de pesquisa, 

relacionado ao tema proposto para cada equipe.  

No segundo bimestre serão realizadas atividades, também em equipe, 

com os temas e sua relação com os direitos fundamentais. Cada equipe terá que 

buscar as informações necessárias e requeridas pelo Projeto para a elaboração de 

banners, que serão expostos na data determinada, oportunidade em que serão 

avaliadas, na presença dos docentes, colegas e convidados. 

 

OBJETIVOS 

Auxiliar o estudante a: 



                   ISSN 1677-5651 
 

● Estar preparado para problematizar o processo de trabalho no campo do Direito, 

explorando suas contradições em favor das demandas legítimas da sociedade 

brasileira; 

● Ser capaz de analisar, interpretar e aplicar os conhecimentos adquiridos no 

curso, buscando novas respostas aos problemas apresentados, exercitando sua 

autonomia técnico-intelectual; 

● Ser compromissado com a formação permanente, com o diálogo e com a 

convivência guiada pela ética da solidariedade, preocupado com os problemas 

de seu tempo e de seu espaço; 

● Estar apto a constituir-se referência de qualidade nos serviços por ele prestados, 

individual, associada ou coletivamente, ensinando e desenvolvendo a cidadania 

pelo exemplo ativo e atuante; 

● Ser dotado de sólida formação humanística, técnica e prática, compreendendo a 

complexidade do fenômeno jurídico e as transformações sociais, bem como a 

gênese, fundamentos, evolução e conteúdo do ordenamento jurídico vigente 

 

INSTRUÇÕES 

● As orientações serão realizadas de acordo com os temas propostos, divididos por 

professores orientadores. Os temas deverão abordar os conteúdos 

desenvolvidos, ainda que superficialmente, em todas as unidades de 

estudo. Espera-se que os estudantes busquem as informações em todos os 

meios disponíveis (material de aula, bibliotecas, sites jurídicos, pesquisa de 

campo, entrevistas, reportagens etc.). 

● Cada equipe deverá entregar, num primeiro momento, o pré-projeto, com a 

justificativa, objetivos e bibliografias que serão utilizadas para elaboração do 

banner. 

 

PONTUAÇÃO: 

O valor máximo a ser acrescido na nota P de cada um dos professores das unidades 

presenciais do módulo será o de dois pontos. As notas serão atribuídas da seguinte 

forma:  

● 0,0 (zero), caso o pré-projeto e o banner não sejam entregues no prazo  
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● 0,5 (meio), caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados ruins  

● 1,0 (um), caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados regulares 

● 1,5 (um e meio) caso o pré-projeto, o banner e a apresentação sejam considerados bons 

● 2,0 (dois), nota destinada apenas aos pré-projetos, aos banners e às apresentações 

considerados excelentes, pelos docentes.  

 

OBSERVAÇÕES: 

1. Erros de gramática, ortografia, pontuação e formatação farão com que o trabalho seja 

considerado RUIM, independentemente do conteúdo; 

2. Em razão da observação 1, é imprescindível que a equipe envie ao seu respectivo 

orientador, o banner finalizado, até dia 27/10, no e-mail institucional, para eventuais 

novas orientações. O não envio representa total responsabilidade da equipe pela entrega 

final do Banner. 

 

CRONOGRAMA: 

DATA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES POR ENCONTRO DE APRENDIZAGEM 

19 de agosto                        Apresentação do PI e do pré-projeto 

De 20 de agosto a 
02 de setembro                                                

Aulas dos docentes dos demais módulos sobre os princípios da Declaração dos Direitos 
das Crianças    

02 de setembro                                                     Divisão das equipes e dos temas do PI  

18 de setembro Entrega e apresentação do pré-projeto, pelas equipes, para os professores do módulo  

23 de setembro Aula sobre como elaborar um banner 

27 de outubro 
Prazo final para as equipes enviarem no e-mail dos professores orientadores, os 
banners, para que recebam a aprovação e estejam liberados para impressão 

11 de novembro Pré-apresentação do PI  

12 de novembro 
Apresentação do Projeto Integrado com a presença dos docentes do módulo e 
convidados 
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Anexo 1 

Declaração dos Direitos da Criança - 1959 

Adotada pela Assembleia das Nações Unidas de 20 de novembro de 1959 e ratificada pelo 
Brasil; através do art. 84, inciso XXI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º da Lei nº 
91, de 28 de agosto de 1935, e 1º do Decreto nº 50.517, de 2 de maio de 1961. 
  
  
PREÂMBULO 
 

Considerando que os povos da Nações Unidas, na Carta, reafirmaram sua fé nos direitos humanos 

fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram promover o progresso social e 

melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla. 

Considerando que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamaram 
que todo homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades nela estabelecidos, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição. 
Considerando que a criança, em decorrência de sua imaturidade física e mental, precisa de proteção e 
cuidados especiais, inclusive proteção legal apropriada, antes e depois do nascimento. 
Considerando que a necessidade de tal proteção foi enunciada na Declaração dos Direitos da Criança 
em Genebra, de 1924, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos estatutos 
das agências especializadas e organizações internacionais interessadas no bem-estar da criança. 
Considerando que a humanidade deve à criança o melhor de seus esforços. 
Assim, 
A Assembleia Geral, 
Proclama esta Declaração dos Direitos da Criança, visando que a criança tenha uma infância feliz e 
possa gozar, em seu próprio benefício e no da sociedade, os direitos e as liberdades aqui enunciados 
e apela a que os pais, os homens e as mulheres em sua qualidade de indivíduos, e as organizações 
voluntárias, as autoridades locais e os Governos nacionais reconheçam estes direitos e se empenhem 
pela sua observância mediante medidas legislativas e de outra natureza, progressivamente instituídas, 
de conformidade com os seguintes princípios: 
 
Princípio 1 
A criança gozará todos os direitos enunciados nesta Declaração. Todas as crianças, absolutamente 
sem qualquer exceção, serão credoras destes direitos, sem distinção ou discriminação por motivo de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento ou qualquer outra condição, quer sua ou de sua família. 
 
Princípio 2 
A criança gozará proteção social e ser-lhe-ão proporcionadas oportunidades e facilidades, por lei e por 
outros meios, a fim de lhe facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, de forma 
sadia e normal e em condições de liberdade e dignidade. Na instituição das leis visando este objetivo 
levar-se-ão em conta sobretudo, os melhores interesses da criança. 
 

Princípio 3 

Desde o nascimento, toda criança terá direito a um nome e a uma nacionalidade. 
 
Princípio 4 
A criança gozará os benefícios da previdência social. Terá direito a crescer e criar-se com saúde; para 
isto, tanto à criança como à mãe, serão proporcionados cuidados e proteções especiais, inclusive 
adequados cuidados pré e pós-natais. A criança terá direito a alimentação, recreação e assistência 
médica adequadas. 
 
Princípio 5 
À crianças incapacitadas física, mental ou socialmente serão proporcionados o tratamento, a educação 
e os cuidados especiais exigidos pela sua condição peculiar. 
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Princípio 6 
Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança precisa de amor e 
compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, aos cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em 
qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança moral e material, salvo circunstâncias 
excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da mãe. À sociedade e às autoridades 
públicas caberá a obrigação de propiciar cuidados especiais às crianças sem família e àquelas que 
carecem de meios adequados de subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de outra 
natureza em prol da manutenção dos filhos de famílias numerosas. 
 
Princípio 7 
A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo menos no grau 
primário. Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, 
em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo 
e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade. 
Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua educação e 
orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. 
A criança terá ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua 
educação; a sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito. 
 
Princípio 8 
A criança figurará, em quaisquer circunstâncias, entre os primeiros a receber proteção e socorro. 
 
Princípio 9 
A criança gozará de proteção contra quaisquer formas de negligência, crueldade e exploração. Não 

será jamais objeto de tráfico, sob qualquer forma. 

Não será permitido à criança empregar-se antes da idade mínima conveniente; de nenhuma forma será 
levada a ou ser-lhe-á permitido empenhar-se em qualquer ocupação ou emprego que lhe prejudique a 
saúde ou a educação ou que interfira em seu desenvolvimento físico, mental ou moral. 
 
Princípio 10 
A criança gozará de proteção contra atos que possam suscitar discriminação racial, religiosa ou de 

qualquer outra natureza. Criar-se-á num ambiente de compreensão, de tolerância, de amizade entre 

os povos, de paz e de fraternidade universal e em plena consciência que seu esforço e aptidão devem 

ser postos a serviço de seus semelhantes. 

 

Anexo 2. 

Cronograma das Aulas dos Docentes dos módulos seguintes 
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III- Modelo de pré-projeto aprovado pelo corpo docente 

e disponibilizado aos estudantes em ambiente virtual 

 

Nome dos Integrantes       RA 

 

____________________________________________________          ________________________ 

_____________________________________________________ ________________________ 

_____________________________________________________ ________________________ 

 

 

Título do Projeto 

 

 

Docentes do Módulo  
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Professor- Orientador 

 

 

Justificativa do Tema 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo do Projeto 

 

 

 

 

 

 

Metodologia  
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Bibliografia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: ________ de ______________________ de 2018. 

 

Parecer do Docente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: 
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IV- Modelo de Banner aprovado pelos docentes e 

disponibilizado aos estudantes em ambiente virtual 
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V- Banner apresentado pelos estudantes aos convidados 

e avaliado pelos docentes do módulo.  
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VI- Fotos do Evento da apresentação do Projeto 

Integrado 

 

 

 


